
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.536.133 - CE (2015/0133656-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : F J G DE M 
AGRAVADO  : R S A 
AGRAVADO  : D D DE M 
ADVOGADOS : RAIMUNDO AUGUSTO FERNANDES NETO  - CE006615 

 ESIO RIOS LOUSADA NETO E OUTRO(S) - CE018190 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO. SERVIDORES 
PÚBLICOS. AFERIÇÃO INDIVIDUAL. FUNDAMENTOS SUBSISTENTES. 
APRECIAÇÃO. JUÍZO A QUO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS. 
POSSIBILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial 
estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II – A averiguação do transcurso do prazo prescricional da pretensão punitiva 
por ato de improbidade administrativa deve ser feita individualmente, a partir 
do término do exercício do cargo em comissão, consoante dispõe o art. 23, I, 
da Lei n. 8.429/92.
III – O Supremo Tribunal Federal possui entendimento no sentido de inexistir 
óbice para a determinação de retorno dos autos ao tribunal de origem, 
quando, afastado fundamento prejudicial do acórdão recorrido, houver a 
necessidade de análise dos demais fundamentos essenciais subsistentes. 
Precedentes.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 
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Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 07 de agosto de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.536.133 - CE (2015/0133656-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : F J G DE M 
AGRAVADO  : R S A 
AGRAVADO  : D D DE M 
ADVOGADOS : RAIMUNDO AUGUSTO FERNANDES NETO  - CE006615 
   ESIO RIOS LOUSADA NETO E OUTRO(S) - CE018190 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu 

parcial provimento ao Recurso Especial, fundamentada na aplicação do 

entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça relativo às regras 

de contagem do prazo prescricional da pretensão punitiva por ato de 

improbidade.

Sustenta a Agravante, em síntese, que:

I. os Agravados não veicularam em seu recurso especial 

o pedido de nulidade de julgamento pela Corte regional 

por violação ao artigo 535 e incisos do CPC/73, não 

sendo o caso de retorno dos autos para reapreciação 

da matéria, e sim hipótese de negar provimento do 

recurso especial interposto, o que desde já a União 

requer a situação dos autos revela a clara 

impossibilidade de conhecimento direto da matéria por 

esse Superior Tribunal de Justiça, data maxima venia, 

seja porque implica afronta ao que prevê o enunciado 

da Súmula 07/STJ, como reconhecido pela Sra. 

Ministra Relatora, seja ainda pelo fato de que os 

Agravados não produziram provas nos autos no sentido 

de que houve de fato o encerramento de seus 

mandatos (ausência de recondução) em 02 de janeiro 

de 2003, e por essa razão a Corte Regional não poderia 
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ter procedido de outra forma a respeito do tema, 

ausente qualquer omissão de sua parte (fls. 

1726/1727e); e 

II. O prazo prescricional na ação de improbidade 

administrativa é uno, e deve ser contado a partir da data 

em que o agente público/político que ocupa a função, 

cargo ou mandato que pode ser identificado como 

indispensável à prática – e ao encobrimento – do ato 

deixa de exercê-lo, pois não seria atendido o propósito 

do art. 23, inciso I da LIA se, não obstante ainda 

verificado o exercício de cargo, função ou mandato por 

aquele que tem condições de tornar mais dificultosa a 

elucidação do ato de improbidade, fossem, em razão de 

uma precipitada fluência do prazo prescricional, 

beneficiados com a impunidade agentes públicos que 

igualmente praticaram o ato, mas que deixaram seus 

cargos ou funções em épocas mais antigas. (...) As 

condutas ilícitas observadas no caso sob exame não 

seriam possíveis sem a participação do ex-Prefeito, 

sendo correto asseverar que a cessação do vínculo 

deste último deve ser o marco temporal a partir do qual 

se dá a contagem do prazo prescricional para os 

corréus, coibindo-se eventual influência do agente 

político para a apuração dos fatos. Deve-se, portanto, 

interpretar com razoabilidade e isonomia o disposto no 

art. 23 da LIA, aplicando-se, em caso de coautoria, o 

prazo referente ao último desligamento do cargo 

público. Não se pretende com a tese ora defendida a 

“socialização” na contagem da prescrição. Ao revés, 

busca-se evitar o tratamento desigual que gera 

impunidade, na medida em que aquele que se desligou 

com antecedência usufrui sozinho dos benefícios da 

prescrição, escapando da incidência da LIA (fls. 

1727/1729e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 
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reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 1735/1752e. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.536.133 - CE (2015/0133656-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : F J G DE M 
AGRAVADO  : R S A 
AGRAVADO  : D D DE M 
ADVOGADOS : RAIMUNDO AUGUSTO FERNANDES NETO  - CE006615 
   ESIO RIOS LOUSADA NETO E OUTRO(S) - CE018190 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 

presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao 

Código de Processo Civil de 1973.

Não assiste razão à Agravante, porquanto, no caso, o tribunal 

de origem decidiu pela inexistência de prescrição em relação aos membros 

de comissão permanente de licitação por considerar que o seu termo inicial 

seria a data da conclusão do mandato do prefeito municipal (parte em outra 

ação) e não a data da exoneração dos réus dos seus respectivos cargos.

Verifico que o acórdão recorrido está em confronto com 

entendimento desta Corte, segundo o qual a averiguação do transcurso do 

prazo prescricional da pretensão punitiva por ato de improbidade 

administrativa deve ser feita individualmente, a partir do término do exercício 

do cargo em comissão, consoante dispõe o art. 23, I, da Lei n. 8.429/92.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. RECURSO ESPECIAL. INADMISSÃO. 
AGRAVO. REVISÃO DA PROVA. SÚMULA 7/STJ. 
PRESCRIÇÃO. LITISCONSÓRCIO. CONTAGEM 
INDIVIDUAL. AGRAVO REGIMENTAL. DESPROVIMENTO.
1. O acórdão recorrido reformou a sentença, para julgar 
improcedente a ação de improbidade administrativa, na 
compreensão de não haver ficado demonstrado o dano ao 
erário, tampouco o fato de os réus terem agido com dolo ou 

Documento: 1734234 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

14/08/2018

Página  6 de 4



 
 

 
desídia (culpa), elementos sem os quais a imputação não se 
amoldaria a ato de improbidade administrativa.
2. Pretender que o STJ (eventualmente) atenda à pretensão do 
recorrente, de reverter a decisão do tribunal de origem, 
implicaria a revisão de toda a prova produzida nos autos, o que 
encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. O instituto da prescrição, que extingue a pretensão, em face 
da violação de um direito (art. 189 - Cód. Civil), tem caráter 
personalíssimo e, por isso, deve ser visto dentro das 
condições subjetivas de cada partícipe da relação processual. 
Não faz sentido, em face da ordem jurídica, a "socialização" na 
contagem da prescrição.
4. Tendo sido o demandado exonerado do cargo que ocupava 
ao tempo dos atos apontados como ímprobos, desse 
momento teve curso o seu prazo prescricional, ainda que ele 
integre a relação processual em litisconsórcio com outro réu, 
cuja condição de ocupante de cargo eletivo, somente enseja a 
contagem do seu prazo prescricional após o término do 
mandato.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 472.062/RJ, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 23/09/2015, 
destaque meu)

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. 
PRESCRIÇÃO. CONCURSO DE AGENTES. PRAZO 
PRESCRICIONAL QUINQUENAL. TERMO INICIAL. ART. 
23, I, DA LEI N. 8.429/1992. TÉRMINO DO MANDATO. 
CONTAGEM INDIVIDUALIZADA.
1. A jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento de 
que o prazo de prescrição na ação de improbidade é 
quinquenal, nos termos do que dispõe o art. 23, I, da Lei n. 
8.429/1992.
2. Mencionado dispositivo é claro no sentido de que o início do 
prazo prescricional ocorre com o término do exercício do 
mandato ou cargo em comissão, sendo tal prazo computado 
individualmente, mesmo na hipótese de concurso de agentes, 
haja vista a própria natureza subjetiva da pretensão 
sancionatória e do instituto em tela.
Precedentes.
3. Acórdão recorrido que se coaduna com a jurisprudência 
desta Corte de Justiça.
4. A divergência jurisprudencial apontada não foi comprovada 
nos moldes exigidos nos arts. 541, parágrafo único, do Código 
de Processo Civil e 255, § 2º, do Regimento Interno do STJ, 
uma vez que o recorrente apenas transcreveu as ementas dos 
julgados que entendeu favoráveis à sua tese, sem realizar o 
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necessário cotejo analítico entre a fundamentação contida nos 
precedentes invocados como paradigmas e no aresto 
impugnado.
5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, 
não provido.
(REsp 1230550/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 26/02/2018, 
destaque meu)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE. 
CO-RÉUS. PRESCRIÇÃO. CONTAGEM INDIVIDUAL.
1. Hipótese em que foi proposta Ação Civil Pública por 
improbidade administrativa contra diversos réus, tendo sido 
declarada a prescrição qüinqüenal para a cominação de 
sanções a um deles, considerando como termo inicial o 
término do seu cargo comissionado, ressalvada a sua 
manutenção na lide para fins de ressarcimento ao Erário.
2. Ausência de violação do art. 23, I, da Lei 8.429/1992, o qual 
não dá guarida à tese recursal, no sentido de que a prescrição 
deve ser aplicada coletivamente, a partir da saída do último réu 
do seu cargo.
3. O prazo prescricional deve ser contado individualmente, de 
acordo com as condições de cada réu, haja vista o disposto no 
comando legal e a própria natureza subjetiva da pretensão 
sancionatória e do instituto em tela.
4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1088247/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/03/2009, DJe 20/04/2009, 
destaque meu)

Impende asseverar que essa orientação aplica-se aos 

servidores públicos ocupantes de cargo em comissão, como na situação ora 

analisada. 

Tratando-se de particulares corréus em ação por improbidade 

administrativa, esta Corte tem jurisprudência no sentido de que a sistemática 

para a contagem do prazo prescricional segue a do agente público, ou seja, 

é aferida coletivamente, como demonstram os seguintes precedentes: REsp 

1.405.346/SP, 1ª T., Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ Acórdão 

Min. Sérgio Kukina, DJe de 19.08.2014, REsp 1.433.552/SP, 2ª T., Rel. Min. 

Humberto Martins, DJe de 05.12.2014, e AgInt no REsp 1.607.040/PE, 2ª T., 

Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 10.04.2017.

De outra parte, no concernente à alegação de impossibilidade 
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de retorno dos autos para reapreciação de matéria pelo Tribunal a quo se 

ausente veiculação de nulidade recursal pelos recorrentes (fl. 1725e), o 

Supremo Tribunal Federal possui entendimento no sentido de inexistir óbice 

para a determinação de retorno dos autos ao tribunal de origem, quando, 

afastado fundamento prejudicial do acórdão recorrido, houver a necessidade 

de análise dos demais fundamentos essenciais subsistentes, conforme 

demonstra o seguinte julgado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
NATUREZA REVISIONAL. TÉCNICA DE JULGAMENTO. 
DEMANDA COM MAIS DE UM FUNDAMENTO. 
ACOLHIMENTO DO RECURSO PARA AFASTAR UM 
DELES. INDISPENSABILIDADE DE APRECIAÇÃO DOS 
DEMAIS. SÚMULA 456/STF.
1. Em nosso sistema processual, o recurso extraordinário tem 
natureza revisional, e não de cassação, a significar que "o 
Supremo Tribunal Federal, conhecendo o recurso 
extraordinário, julgará a causa, aplicando o direito à espécie" 
(Súmula 456). Conhecer, na linguagem da Súmula, significa 
não apenas superar positivamente os requisitos extrínsecos e 
intrínsecos de admissibilidade, mas também afirmar a 
existência de violação, pelo acórdão recorrido, da norma 
constitucional invocada pelo recorrente.
2. Sendo assim, o julgamento do recurso do extraordinário 
comporta, a rigor, três etapas sucessivas, cada uma delas 
subordinada à superação positiva da que lhe antecede: (a) a 
do juízo de admissibilidade, semelhante à dos recursos 
ordinários; (b) a do juízo sobre a alegação de ofensa a direito 
constitucional (que na terminologia da Súmula 456/STF 
também compõe o juízo de conhecimento); e, finalmente, se 
for o caso, (c) a do julgamento da causa, “aplicando o direito à 
espécie”.
3. Esse “julgamento da causa” consiste na apreciação de 
outros fundamentos que, invocados nas instâncias ordinárias, 
não compuseram o objeto do recurso extraordinário, mas que, 
“conhecido” o recurso (vale dizer, acolhido o fundamento 
constitucional nele invocado pelo recorrente), passam a 
constituir matéria de apreciação inafastável, sob pena de não 
ficar completa a prestação jurisdicional. Nada impede que, em 
casos assim, o STF, ao invés de ele próprio desde logo “julgar 
a causa, aplicando o direito à espécie”, opte por remeter esse 
julgamento ao juízo recorrido, como frequentemente o faz.
4. No caso, a parte demandada invocou, em contestação, dois 
fundamentos aptos, cada um deles, a levar a um juízo de 
improcedência: (a) a inexistência do direito afirmado na inicial e 
(b) a prescrição da ação. Nas instâncias ordinárias, a 
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improcedência foi reconhecida pelo primeiro fundamento, 
tornando desnecessário o exame do segundo. Todavia, em 
recurso extraordinário, o Tribunal afastou o fundamento 
adotado pelo acórdão recorrido, razão pela qual se impunha 
que, nos termos da Súmula 456, enfrentasse a questão 
prescricional, ou, pelo menos, que remetesse o respectivo 
exame ao tribunal recorrido. A falta dessa providência, que 
deixou inconclusa a prestação jurisdicional, importou omissão, 
sanável por embargos declaratórios.
5. Embargos de declaração acolhidos.
(RE 346736 AgR-ED, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, 
Segunda Turma, julgado em 04/06/2013, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-115 DIVULG 17-06-2013 PUBLIC 
18-06-2013, destaque meu).

In casu, ressalto que, diante do entendimento adotado, a Corte 

a qua não emitiu juízo sobre a data do término do exercício dos cargos em 

comissão pelos Recorrentes, razão pela qual não poderia fazê-lo o Superior 

Tribunal de Justiça, evitando-se, assim, a supressão de instância e o 

reexame de fatos e provas em sede de Recurso Especial.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de 
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Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos 
cotejados forem proferidos no mesmo grau de cognição, ou 
seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de mérito, o 
que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão 
embargado decidiu com base na Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, 
discrepância entre julgados a respeito da mesma questão 
jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só 
poderia ser corrigido no âmbito de embargos de declaração 
pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, AgRg 
nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg 
nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos 
EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; 
ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a necessária imposição da multa, prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA 
DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O 
MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 
4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o agravo interno tão somente em relação aos 
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capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre 
acórdão que aplica regra técnica de conhecimento e outro que 
decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao pagamento 
da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE 
RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente por Tribunal de Justiça ou 
por Tribunal Regional Federal desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro grau de jurisdição e instada a 
competência do Tribunal local apenas por via de apelação, o 
acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do 
recurso especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
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4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento das 
razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do 
agravante ao pagamento de multa de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa, em razão do reconhecimento do 
caráter de manifesta improcedência, a interposição de 
qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito prévio 
do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0133656-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.536.133 / CE

Números Origem:  00160708520084058100  160708520084058100  200881000160708

PAUTA: 07/08/2018 JULGADO: 07/08/2018
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : F J G DE M 
RECORRENTE : R S A 
RECORRENTE : D D DE M 
ADVOGADOS : RAIMUNDO AUGUSTO FERNANDES NETO  - CE006615 

 ESIO RIOS LOUSADA NETO E OUTRO(S) - CE018190 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : F J G DE M 
AGRAVADO  : R S A 
AGRAVADO  : D D DE M 
ADVOGADOS : RAIMUNDO AUGUSTO FERNANDES NETO  - CE006615 

 ESIO RIOS LOUSADA NETO E OUTRO(S) - CE018190 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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